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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0906/25. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Sandra Santana, que institui 

o Programa SPClimaSensores, no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo 

de fomentar e integrar tecnologias de monitoramento climático colaborativo, soluções 

baseadas na natureza e ações de política habitacional em áreas de maior 

vulnerabilidade socioambiental, visando à prevenção de desastres, à promoção da 

resiliência urbana, à ampliação da governança climática e à proteção das 

comunidades vulneráveis. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para seguir em 

tramitação, pois encontra respaldo na competência legislativa desta Casa. 

 

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal, 

bem como para legislar sobre proteção do meio ambiente nos termos do art. 24, VI, c/c 

30, II, da mesma Carta.  

 

No tocante ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 

Orgânica do Município, segundo qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e 

nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

 

Saliente-se, por oportuno, o reconhecimento da existência de iniciativa parlamentar 

para a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o 

posicionamento atual da jurisprudência, notadamente do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. 

 

Com efeito, o Poder Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 

serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta 

reservada ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação 

de criação de órgãos ou de cargos públicos. 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que 

já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
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harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 

que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 

Repercussão Geral).  

 

Ademais, o dever estatal de proteção do meio ambiente e de proteção social está 

cristalizado em nosso ordenamento jurídico em diversos dispositivos legais, 

fundamentados em nossa Constituição Federal que se ancora em valores como 

cidadania; dignidade da pessoa humana; liberdade, justiça e solidariedade sociais; 

redução das desigualdades sociais; promoção do bem de todos e prevalência dos 

direitos humanos (artigos 1º, 3º e 4º).  

 

Por outro lado, o projeto em análise está em harmonia com a Lei Municipal nº 14.933, 

de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima no Município de 

São Paulo. A título de exemplo, merece transcrição o artigo 19 da referida Lei 

Municipal: 

 

“Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da 

sociedade, promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e 

de risco, visando oferecer condições de habitabilidade para a população 

moradora e evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos 

climáticos extremos.” 

 

Sendo assim, sob o prisma jurídico, resta demonstrada a adequação do projeto em 

análise. 

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3º, XII do mesmo diploma legal. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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